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    INTRODUÇÃO




    As normas contábeis brasileiras para o setor público vêm passando por mudanças, em um movimento de convergência com as normas internacionais pela adoção do regime de competência contábil para o registro dos fatos que afetam o patrimônio. Tal sistemática contábil já implantada na contabilidade geral, societária e privada, agora se volta para a contabilidade aplicada ao setor público com a publicação de diversos normativos e procedimentos (CRUVINEL; LIMA, 2011).




    A dimensão legal, como definida no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado – PDRAE, de 1995 (BRASIL, 1995), sempre foi engrenagem principal para as alterações estruturais e de gestão no setor público, assumindo papel fundamental como instrumento de institucionalização de comportamentos e ações na sociedade (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; FERNANDES, 2003).




    Na área contábil não foi diferente, desde o Alvará de 28 de junho de 1808, de D. João VI, que criou o Erário Régio e estabeleceu as partidas dobradas para a escrituração contábil (BRASIL, 1808), até o ano de 2016, quando foram publicadas as primeiras cinco normas brasileiras de contabilidade aplicada ao setor público, consideradas convergidas às normas internacionais (BRASIL, 2016), percebe-se forte influência da contabilidade prescritiva, baseada em normas (leis, decretos, instruções, etc.), pela herança dos países europeus, área continental conhecida como nações do code law (NIYAMA; COSTA; AQUINO, 2005).




    Ademais, nos últimos vinte anos, tanto os países desenvolvidos como os em desenvolvimento têm experimentado reformas importantes nas estruturas de gestão e na contabilidade aplicada ao setor público (NIYAMA et al. 2013). No Brasil, embora tenha havido esforços, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000) e as publicações dos Manuais de procedimentos da Receita e da Dívida Ativa a partir de 2004 (BRASIL, 2004), a transformação consistente começou em 2008 com a publicação da Portaria nº 184 do Ministério da Fazenda que dispôs sobre as diretrizes a serem observadas pelo setor público quanto ao processo de convergência com as normas internacionais para elaboração e consolidação das demonstrações contábeis (BRASIL, 2008).




    A mudança do status quo ocorre em um movimento de aderência às normas editadas pela International Federation of Accountants (Ifac), organismo internacional que tem como uma de suas finalidades a emissão de normas contábeis para o setor público. De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a internacionalização das normas contábeis vem levando diversos países ao processo de convergência (BRASIL, 2008a).




    O CFC, órgão regulador da profissão contábil e editor de normas técnicas contábeis, no Brasil, é a instituição autorizada, por acordo firmado com a Ifac, como um dos “[...] tradutores, outorgando os direitos de realizar tradução, publicação e distribuição das normas internacionais [...].” (BRASIL, 2016, online). Assim, as regras editadas pelo CFC devem ter a mesma base conceitual e ser referendadas para o setor público pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão normatizador para a Administração Pública, englobando todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e municípios).




    A nova estrutura contábil tem como objetivo tornar a informação contábil mais compreensível, confiável e melhorar a qualidade dos relatórios, fornecendo informações para a instrumentalização do controle social, como também proporcionar melhor transparência das contas públicas em todos os seus níveis, na busca de eliminar situações de corrupção ou de gestão temerária dos recursos públicos (NASCIMENTO, 2008). Além disso, sem descuidar do aspecto orçamentário da Lei nº 4.320/64 (BRASIL, 1964), visa, primordialmente, atender ao objeto da contabilidade pública, o patrimônio público, resgatando princípios contábeis, como ciência, na perspectiva do setor público e para a consolidação das contas públicas, como requisitado pela Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000). Ademais, busca-se definir, em bases científicas, as grandes questões da contabilidade no setor público: o que se deve registrar na contabilidade (identificação), quando se deve registrar (reconhecimento), por quanto se deve registrar (mensuração) e como o registro deve ser demonstrado (evidenciação) (MOTA, 2015).




    Segundo Andrade e Carvalho (2013), o ambiente dessa alteração de modelagem contábil ampara-se em um movimento pós-burocrático a partir do surgimento da Administração Pública Gerencial. Esse novo paradigma preza pela necessidade de modernização do setor público com a utilização de ferramentas gerenciais, redução de custos e prestação de contas, entre outros fatores. Esse contexto está levando órgãos profissionais reguladores, como a Ifac e o CFC, a reexaminarem suas normas por meio da aproximação dos mecanismos de gestão do setor privado com os procedimentos da administração pública (HERBEST, 2010).




    O ponto fundamental dessa mudança é a migração para o regime contábil de competência, regime basilar das normas internacionais usualmente utilizado por empresas privadas. A presente situação foi verificada em pesquisa por Lima (2017) que constatou que mais de 70 países estão adotando as normas internacionais considerando o regime por competência.




    De acordo com esse regime, as receitas e despesas devem ser reconhecidas quando incorridas e não do evento financeiro pelo recebimento ou pagamento (IUDÍCIBUS, 2015). Assim, o regime de competência contábil registra a distribuição temporal dos fluxos financeiros de forma a melhorar a informação, o que não acontece com o regime de caixa, que preza pelo fato financeiro.




    Nesse sentido, no registro de todas as variações patrimoniais, inclusive despesas sem desembolso financeiro como a depreciação, o registro adequado dos ativos e passivos e a evidenciação efetiva do consumo dos estoques são alguns dos procedimentos do regime de competência para a melhoria do planejamento e previsão de riscos (ANDRADE; CARVALHO, 2013). Acrescenta Herbest (2010) que o novo regime proporciona maior transparência para a sociedade, responsabilidade dos gestores e comparabilidade em razão da mesma base conceitual.




    No Brasil, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) estabeleceu no Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP) que os entes públicos adotassem o regime de competência juntamente como os demais procedimentos definidos na nova normatização contábil. O Plano tem a finalidade de padronizar os procedimentos contábeis para consolidação das contas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (BRASIL, 2015).




    De outra parte, além do contexto legal que direciona a aplicação da contabilidade pública, observa-se a sua filiação às ciências sociais aplicadas, sendo considerada como um sistema de informação e também uma ferramenta gerencial que permite a interação entre administradores, funcionários, usuários e organizações em uma rede complexa de relacionamentos. Assim, o sistema de informação contábil representa uma estrutura para a identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos atos e dos fatos da gestão do patrimônio, com o objetivo de orientar e suprir o processo de decisão, a prestação de contas e a instrumentalização do controle social (BRASIL, 2008a).




    A práxis contábil não é decorrente apenas de um raciocínio lógico permeado por orientações econômicas e instrumentais. Pelo contrário, suas atividades estão “imersas em sistemas simbólicos, processos de legitimação, relações de poder, hábitos, rotinas e outros aspectos de natureza cultural” (GUARIDO FILHO; COSTA, 2012, p. 22). Para Lima (2017), algumas pesquisas já demonstraram que as práticas contábeis são produtos sociais e sofrem influência do ambiente (MAPURUNGA; MENESES; PETER, 2011). A contabilidade é um sistema aberto à presença de fatores como regras, significados e valores, de maneira que a decisão de convergir ou não com as normas internacionais, e da adoção do regime de competência contábil, reflete o ambiente institucional do país, especialmente o seu sistema legal e características econômico-sociais.




    Dessa forma, a abordagem institucionalista aparece como uma corrente teórica que pode explicar as mudanças que vêm ocorrendo na contabilidade aplicada ao setor público (PEREIRA FILHO; SILVA NETO; MÜLLER, 2017) e na contabilidade gerencial (GUERREIRO et al., 2005), tendo em vista que defende a ideia de instituição como resultante da produção de determinado grupo social como uma concepção compartilhada entre os seus integrantes e, ao mesmo tempo, orienta e constrange a conduta individual desses adeptos, estabelecendo as alternativas possíveis e viáveis (SANTOS FILHO, 2009).




    Desde a década de setenta, a teoria institucional contemporânea vem sendo utilizada nos estudos organizacionais para o entendimento das mudanças nos arranjos estruturais das corporações (TOLBERT; ZUCKER, 1998) com uma reflexão ampliada de seus ambientes para além dos conceitos instrumentais e destacando os aspectos simbólicos (MEYER; ROWAN, 1999).




    A teoria aponta a importância da relação entre as organizações e seus ambientes externos e a limitação da abordagem racional e instrumental, caracterizando as organizações públicas como entes guiados por estratégias sociais e projetos coletivos que devem ser contextualizadas como instituições e não como elementos técnicos (SCOTT, 2008; THOENIG, 2010). Aspectos como isomorfismo, campo organizacional (DIMAGGIO; POWELL, 2005), valores compartilhados, legitimidade (SCOTT, 2008) e mitos racionais (MEYER; ROWAN, 1999) são elementos acrescentados aos estudos organizacionais com poder de explicação para os processos de institucionalização das organizações.




    Além disso, a vertente sociológica da teoria institucional pode propiciar um suporte teórico adequado a este estudo em razão do locus utilizado para a pesquisa ser uma organização pública, sem fins lucrativos, na qual os resultados são de difícil avaliação por apresentarem critérios de eficiência difusos, típico de organizações institucionalizadas, mas retratam os entendimentos espraiados pela realidade social. Essas organizações obtêm sua legitimidade, e consequentemente sua sobrevivência, pela absorção de mitos racionais institucionalizados (SANTOS FILHO et al., 2010).




    Diante do cenário exposto, a problemática da pesquisa se relaciona à forma como o regime de competência contábil está sendo institucionalizado no registro patrimonial da Câmara dos Deputados, considerando-a como uma entidade pública de natureza burocrática mecanizada, que favorece a padronização de processos e a tecnocracia (BRAGA; MIRANDA, 2013), componente da administração direta1 e pertencente ao Poder Legislativo (BRASIL, 1988).




    O trabalho tem como objetivo geral descrever o processo de institucionalização do regime de competência contábil na Câmara dos Deputados, caracterizando-o segundo a vertente sociológica da teoria institucional. Os objetivos específicos são: (a) identificar procedimentos contábeis patrimoniais típicos do regime de competência contábil já realizados pela Câmara dos Deputados; (b) analisar a percepção dos servidores da Câmara dos Deputados a respeito da implantação do regime de competência contábil a partir dos aspectos de análise extraídos da modelagem de Tolbert e Zucker (1998); e (c) apresentar o estágio de institucionalização do regime de competência contábil na Câmara dos Deputados conforme a modelagem de Tolbert e Zucker (1998) (habitualização, objetificação e sedimentação) a partir da identificação dos aspectos de análise em cada fase do processo.




    Para atender a esses objetivos, o presente trabalho utilizou metodologia de pesquisa com abordagem qualitativa, adotando a estratégia de estudo de caso, considerando que o estudo busca conhecer um fenômeno, a instituição do regime de competência na Câmara dos Deputados, dentro do contexto maior de mudanças na contabilidade aplicada ao setor público. Quanto aos objetivos, a pesquisa foi descritiva e exploratória, procurando apresentar a implantação da nova sistemática contábil na Câmara dos Deputados e maior familiaridade com o problema. No tocante aos procedimentos técnicos, a pesquisa foi necessariamente bibliográfica e documental. Ademais, por meio de realização de entrevistas, foi feito o levantamento de informações acerca da percepção do processo de implantação do regime de competência na Câmara dos Deputados.




    Justifica-se o estudo pela importância de se verificar a implantação do regime de competência contábil na Câmara dos Deputados tendo em vista a necessidade de evidenciação pelos demonstrativos financeiros e notas explicativas de todos os direitos e compromissos assumidos com base na nova sistemática contábil. O entendimento foi requerido, ainda que de forma parcial, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000). Contudo, somente em 2008, a partir do movimento de convergência com as normas internacionais (BRASIL, 2008), foi fortalecida a adesão do Brasil ao regime de competência integral, no qual se reconhece tanto a receita como a despesa pelo fato gerador, tendo como consequência a adequação ao PIPCP (BRASIL, 2015). Ressalta-se que, a partir de interpretação dos dispositivos da Lei nº 4.320 de 1964 (BRASIL, 1964), a STN entende que desde então já se tinha fonte normativa suficiente para a adoção do regime de competência contábil no setor público, embora a citada lei não faça referência ao regime (BRASIL, 2008b).




    Caso a Câmara dos Deputados não adote o regime de competência contábil, poderá ter suas contas julgadas com ressalvas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), responsabilizando os gestores com a aplicação de multa (BRASIL, 2015a). Ressalta-se que o TCU, em 2014 e 2015, deu parecer pela reprovação das contas da Presidente da República por omissão de passivos da União junto ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal (CEF) (BRASIL, 2015b; 2016a), entre outras irregularidades. De outra parte, a STN poderá aplicar restrição à conformidade contábil desta Casa Legislativa. A conformidade contábil “[...] consiste na certificação dos demonstrativos contábeis gerados pelo Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi2)” (BRASIL, 2011, on-line).




    Como a contabilidade produz informações para o processo de tomada de decisão, o regime de competência contábil poderá contribuir para a melhoria na gestão do patrimônio da Câmara dos Deputados. Ainda, os relatórios contábeis podem promover responsabilidade na gestão fiscal, ações planejadas e transparentes, prevenção de riscos e correção dos desvios, conforme apregoa a LRF (BRASIL, 2000), de forma a melhorar as contas públicas.




    Além disso, em razão de os parcos estudos existentes, relacionando a contabilidade com a teoria institucional, serem voltados para a contabilidade gerencial e na vertente econômica da teoria institucional (GUERREIRO et al., 2005), o presente trabalho adquire valor ao explorar a possibilidade de explicação do processo de institucionalização do regime de competência contábil à luz do institucionalismo sociológico em uma entidade com o perfil da Câmara dos Deputados.




    A contabilidade é permeada por estruturas gerenciais e financeiras que auxiliam as organizações no planejamento e operação dos seus negócios. Dessa forma, ferramentas tais como: sistema ABC de custos, regime contábil de competência, balanço social, entre outros, estão sendo implementadas pelas organizações em resposta às ordens governamentais, pressões de mercado ou para atender a alguma ação afirmativa, em uma clara mudança organizacional que reflete o ambiente social (KROETZ, 2000; GUERREIRO et al., 2005; GOMES; FERNANDES; CARVALHO, 2015).




    A modelagem de Tolbert e Zucker (1998) torna-se interessante como instrumento de pesquisa, haja vista que mostra o processo de institucionalização de uma determinada prática organizacional em três estágios e não em uma posição estanque, na qual determinado arranjo está ou não institucionalizado. Assim, foi possível aferir o andamento da implantação do regime de competência na Câmara dos Deputados conforme a modelagem dos autores.




    Ressalte-se que a presente pesquisa vai estudar o regime de competência do ponto de vista da institucionalização, ou seja, como está o processo de implantação, sua estabilidade e aceitação, sem discussão aprofundada e teórica da sistemática contábil, embora haja argumentação sobre a definição, benefícios e dificuldades na implementação do novo regime. Ademais, cada procedimento contábil típico do regime de competência, como depreciação, reavaliação, redução ao valor recuperável, etc., remete a uma discussão analítica que não é o foco desta pesquisa, sendo apresentado apenas o conceito e o suporte normativo de cada um.




    O presente estudo está estruturado em cinco capítulos. O capítulo um contextualiza a contabilidade pública e a mudança de regime contábil, trazendo tópicos correlatos ao processo transformacional: a contabilidade como Ciência Social, a contabilidade aplicada ao setor público e o processo de convergência com as normas internacionais. Na sequência, o capítulo dois aborda a teoria institucional com foco no institucionalismo sociológico como arcabouço teórico-analítico de explicação para o processo de institucionalização do regime de competência, considerando que o novo regime contábil já pode ser definido como uma prática comum na área empresarial e que caminha para sua implantação integral no setor público. No capítulo três, faz-se caracterização do perfil da Câmara dos Deputados como locus de estudo, o regime de competência contábil do ponto de vista histórico-normativo e adequação ao PIPCP. O capítulo quatro descreve o trajeto metodológico percorrido para responder ao problema levantado neste trabalho. O capítulo cinco aponta limitações identificadas no desenvolvimento do trabalho. Já o capítulo seis apresenta e discute os resultados da pesquisa: primeiro, a utilização do regime de competência na Casa Legislativa, considerando os dados coletados no Siafi e afirmações dos entrevistados; segundo, análise dos dados coletados e discussão quanto à percepção dos servidores e relação com o arcabouço teórico; e, por último, a partir da verificação da presença de cada aspecto de análise elaborado a partir da modelagem de Tolbert e Zucker, apresenta o estágio de institucionalização do regime de competência contábil na Câmara dos Deputados. Por fim, o capítulo sete traz as considerações finais do trabalho e faz sugestões para futuras pesquisas.




    




    

      

        1 Conjunto de órgãos ligados diretamente aos entes federativos (União, Estados, DF e municípios), sem personalidade jurídica, com atribuições típicas de Estado e exercidas de forma centralizada. (ALEXANDRINO; PAULO, 2016).


      




      

        2 O Siafi é “um sistema informatizado que processa e controla, por meio de terminais instalados em todo o território nacional, a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da Administração Pública Direta Federal, das autarquias, fundações e empresas públicas federais e das sociedades de economia mista que estiverem contempladas no Orçamento Fiscal e/ou no Orçamento da Seguridade Social da União” (BRASIL, 2016b, on-line).


      


    


  




  

    
1 A CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO E A MUDANÇA DE REGIME





    O capítulo contextualiza a contabilidade aplicada ao setor público e a mudança de regime contábil, discorrendo sobre a contabilidade como Ciência Social, a contabilidade aplicada ao setor público e o processo de convergência com as normas internacionais. Ademais, traz um tópico sobre o gradualismo que ocorre na implantação da nova contabilidade aplicada ao setor público.




    1.1 A CONTABILIDADE COMO CIÊNCIA SOCIAL




    A origem da contabilidade tem raízes na necessidade do ser humano de obter informações sobre o controle de seus bens. A evolução histórica da contabilidade apresenta sinais da existência das contas, gravadas em diversos lugares e materiais, em período aproximado de 2.000 a.C., porém, bem antes disso, homens primitivos já contavam seus instrumentos de caça e pesca, animais e vasos com bebida. Segundo Hendriksen e Van Breda (1999), os agricultores egípcios pagavam aos coletores de impostos pelo uso da água com a produção de linhaça e outros cereais e os recibos eram dados aos agricultores na forma de figuras desenhadas nas paredes das suas casas; os sumérios faziam uso de fichas de argilas para fins de contabilidade; e os romanos, no início da era cristã, tinham sofisticados sistemas contábeis para mensurar e registrar os seus bens. Contudo, foi no século XV, na Itália, que surgiu o método contábil como se conhece, hoje, no período denominado de “científico da contabilidade” pela obra do Frei Luca Pacioli entitulada Tratactus de Computis et Scripturis ou Contabilidade por Partidas Dobradas (IUDÍCIBUS, 2015).




    Com o advento da revolução industrial, a contabilidade acelerou o seu desenvolvimento, apareceram os especialistas, surgimento dos profissionais e a abertura de cursos superiores. Logo depois, várias instituições, como o Financial Accounting Standards Board (Fasb), organização estadunidense e o International Accounting Standards Board (Iasb), europeu, foram criados para normatizar e padronizar a contabilidade (IUDÍCIBUS, 2015).




    Segundo Franco, a contabilidade pode ser conceituada como a




    [...] ciência que estuda os fenômenos ocorridos no patrimônio das entidades, mediante o registro, classificação, demonstração expositiva, análise e a interpretação desses fatos, com o fim de oferecer informações e orientação, necessárias à tomada de decisões – sobre a composição do patrimônio, suas variações e o resultado econômico decorrente da gestão da riqueza patrimonial (FRANCO, 1999, p. 21).




    Já para Sá (2010, p. 46), a contabilidade é a “[...] ciência que estuda os fenômenos patrimoniais, preocupando-se com realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, em relação à eficácia funcional das células sociais”. Acrescenta o supracitado autor que a contabilidade é uma ciência, tendo em vista que dispõe de campo de estudo, objeto, postulados e axiomas próprios, além disso, seus estudiosos empregam metodologia objetiva, sistemática e empírica.




    O CFC (BRASIL, 1994) vê a contabilidade como Ciência Social em razão de possuir objeto próprio – o patrimônio das entidades – e consistir em conhecimentos alcançados por metodologia racional em condições de generalidade, certeza e busca das causas, em nível qualitativo semelhante às demais ciências sociais. Além disso, afirma que a contabilidade tem plena fundamentação epistemológica e demais classificações a partir do método, conjunto de procedimentos, técnica, sistema e arte e usualmente concernentes à sua aplicação prática na solução de questões concretas.




    O campo de aplicação da contabilidade é a estrutura econômica das pessoas físicas e jurídicas e seu objeto de estudo é o patrimônio dessas pessoas e seu axioma principal é o método das partidas dobradas. Tem como objetivo fornecer informações aos usuários para a tomada de decisão, prestação de contas e a instrumentalização do controle social (BRASIL, 2008a). De acordo com o CFC (BRASIL, 2008a, on-line), a instrumentalização do controle social é o “[...] compromisso fundado na ética profissional, que pressupõe o exercício cotidiano de fornecer informações que sejam compreensíveis e úteis aos cidadãos no desempenho de sua soberana atividade de controle do uso de recursos e patrimônio público pelos agentes públicos”.




    Assim, o pensamento social e as preocupações presentes na sociedade sempre andaram juntos com a evolução da contabilidade. Para Sá (1997), a contabilidade nasceu com a civilização e jamais deixará de existir, por essa razão seus avanços quase sempre coincidiram com aqueles que caracterizaram os da própria evolução do ser humano.




    Nesse contexto, Sá (1994) apresenta a contabilidade como um sistema aberto e relaciona o patrimônio das entidades com o ambiente global. A Figura 1 a seguir apresenta a localização do objeto de estudo da contabilidade em interação com a organização, a sociedade e a natureza. Para o autor, qualquer fenômeno da natureza ou ação do homem pode ser evidenciado a partir da contabilidade, como, por exemplo, o Balanço Social que reflete as ações afirmativas e relação com o meio ambiente.




    Figura 1 - Relação do patrimônio com o ambiente global.




    

      [image: ]

    




    Fonte: adaptada de Sá (1994).




    As relações foram fortalecidas pelo advento do sistema econômico sob o regime capitalista que obrigou as organizações a prestar contas à sociedade e, consequentemente, à demanda por informações contábeis. As informações, oriundas dos demonstrativos contábeis e suas notas explicativas, oferecem um conhecimento cada vez mais facilitado e disponível à sociedade, possibilita a compreensão das modificações do patrimônio e as relações sociais que esse pode influenciar (COLIATH, 2014).




    A contabilidade é uma Ciência Social, haja vista que permite uma gama de relacionamentos entre os agentes econômicos acionistas, credores, devedores, fornecedores e até mesmo os consumidores, na ponta da linha da produção, que buscam informações financeiras e patrimoniais das organizações para a tomada de decisão. Essa característica confirma-se tendo em vista também que a ação humana é que promove as alterações patrimoniais, tanto das pessoas físicas como jurídicas, e as compreendem por meio das diversas ferramentas quantitativas e práticas que a metodologia contábil possui.




    Segundo o CFC (BRASIL, 2016), em muitas situações, os usuários de serviços ou provedores de recursos dependem dos relatórios contábeis para acesso à informação para fins de prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão. O cumprimento da função social pelo emprego adequado dos recursos impacta o bem-estar econômico e social das comunidades que dependem deles para a prestação de serviços.




    Lautert e Almeida (2014) propuseram aplicação dos métodos contábeis nas ações do desenvolvimento local e regional que poderiam auxiliar gestores no desenvolvimento de forma equilibrada e responsável. Os autores apresentaram um balanço social, como demonstrativo contábil, que pode servir de parâmetro para promover articulação entre a contabilidade e o desenvolvimento sustentável requerido pela sociedade. Para Kroetz (2000, p. 23), o balanço social “[...] representa a demonstração dos gastos e das influências favoráveis e desfavoráveis recebidas e transmitidas pelas entidades na promoção humana, social e ecológica”.




    Assim, considerando as várias teorias e escolas que explicam a função da contabilidade, destaca-se o neopatrimonialismo com uma visão além dos bens e direitos para uma compreensão da contabilidade como suporte para o desenvolvimento das organizações e interação com o ambiente que as cercam. Sá (2010), fundador dessa corrente, tratou-a como uma doutrina contábil que permite a interpretação dos fenômenos sociais e econômicos das entidades e seus relacionamentos com o patrimônio. Para o autor, essa corrente teórica tem por objeto o estudo do patrimônio dos empreendimentos humanos e prosperidade desses com suporte em metodologia holística e estudo dos fenômenos da riqueza das células sociais (organizações e instituições) relacionados com os seus ambientes ou entornos.




    A teoria neopatrimonialista, e a corrente patrimonialista, sua predecessora, têm por objeto o estudo do patrimônio das entidades, sendo que a primeira, com uma visão mais ampla e holística do tema, busca entender a prosperidade da sociedade humana e o bem material de suas riquezas, visão maior do que defende a corrente patrimonialista, que vislumbra mais a contabilidade como uma técnica que registra e evidencia o patrimônio (SÁ, 2010).




    A teoria neopatrimonialista e a contabilidade entendida como prática social vem ao encontro da teoria institucional, base teórica desta pesquisa e apontada por vários autores como uma nova base de explicação para as práticas contábeis (GUERREIRO et al., 2005; GUARIDO FILHO; COSTA, 2012; IUDÍCIBUS, 2015). Contudo, deve-se ressalvar o ambiente mais extenso da teoria institucional em relação ao neopatrimonialismo, principalmente na vertente sociológica que estabelece importância significativa ao campo cultural e seus aspectos simbólicos, que a teoria neopatrimonialista não aprofunda em seus estudos. A corrente neopatrimonialista, repleta de axiomas, teoremas e rigor científico nas suas posições se aproxima-se da teoria institucional na vertente econômica, que defende a razão, com suas limitações, e as regras contratuais como os motores para a criação e manutenção das instituições, com poder de prover soluções para os problemas das organizações.




    Iudícibus e Lopes (2012) afirmaram que a metodologia institucional ajuda a explicar os fenômenos contábeis a partir de comportamentos, crenças e procedimentos a que organizações recorrem para receber legitimidade no ambiente em que atuam. Na mesma linha, Iudícibus (2015) asseverou que a abordagem sociológica da contabilidade, que pode ser denominada de “Institucional e Social”, permite um entendimento para além das ferramentas técnicas e formais para um estudo do caráter simbólico e de legitimação presente na estrutura social, influenciando e sendo influenciado em um ambiente mais amplo do que a própria organização.




    A contabilidade, como prática social e institucional, exerce influência sobre pessoas, organizações e a sociedade como um todo; todavia, da mesma forma que influencia, é modelada pelo ambiente institucional (LIMA, 2017). Assim, as práticas contábeis podem ser analisadas como instituições, de modo que a institucionalização seja entendida como um processo social, de caráter permanente e dinâmico, tendo em vista que são continuamente reconstruídas por atores sociais (GUARIDO FILHO; COSTA, 2012).




    1.2 A CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO




    A contabilidade aplicada ao setor público é um ramo da ciência contábil, como a contabilidade financeira, gerencial, tributária, rural, de custos, entre outras, que gera as suas informações a partir dos princípios e das normas direcionados ao controle do patrimônio das entidades públicas (BEZERRA FILHO, 2014). O autor acrescenta que a contabilidade aplicada ao setor público, como a contabilidade geral e financeira, possui campo de atuação, objeto, objetivo e função próprios, abrange os órgãos da administração direta, fundacional e autárquica, de forma integral, e as empresas públicas e sociedade de economia mista, as chamadas estatais independentes3, de forma facultativa. O objeto é o patrimônio público e tem como objetivo fornecer aos usuários informações sobre os resultados atingidos e os aspectos de natureza orçamentária, financeira e patrimonial. Sua função social deve refletir as informações geradas e necessárias para a tomada de decisão, prestação de contas e a instrumentalização do controle social.




    Para Silva (2011), a contabilidade governamental é uma especialização voltada para o estudo e para a análise dos atos e fatos administrativos que ocorrem na administração pública. A atuação dar-se-ia na organização e execução dos orçamentos, registro de entradas e saídas de recursos, receitas e despesas, variações patrimoniais, prestação de contas e controle de custos e eficiência do Governo. Nessa direção, a Lei nº 4.320, de 17 março de 1964 (BRASIL, 1964), a ainda vigente Lei das Finanças Públicas do Brasil, apresenta a contabilidade como o instrumento que demonstra perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados.




    Assim, existem dois regimes de contabilização no setor público. O primeiro dado pelo art. 35 da citada Lei nº 4.320 (BRASIL, 1964), conhecido como regime orçamentário de contabilização, sendo regime de arrecadação para receitas e empenho para as despesas. O primeiro regime preza pelo fluxo financeiro e foco no orçamento público com fundamento na filosofia e no controle de entrada e saídas de disponibilidades, no qual se baseia a execução do orçamento. O segundo direciona-se para o fluxo econômico das organizações, é voltado para o registro patrimonial, tem suporte nas normas editadas pela STN, com o Manual de Contabilidade aplicado ao Setor Público (Mcasp), o principal instrumento, e vale para as três esferas federativas da Administração Pública. Por essa metodologia, consideram-se as receitas e as despesas pelo regime de competência contábil, ou seja, quando ocorrem, independente do recebimento ou pagamento. O foco é na gestão do patrimônio público e apresenta os conceitos e técnicas respaldadas pela ciência contábil, o que não acontece com o primeiro fluxo (SILVA, 2014). A pesquisa, em estudo, avalia a presença do regime de competência contábil quanto ao patrimônio e não quanto ao orçamento.




    De outra parte, considerando o processo evolutivo, a origem da contabilidade pública, no Brasil, remonta o período de dominação portuguesa com o Conselho Ultramarino e o Conselho da Fazenda, no século XVIII, quando o país vivia o apogeu do ciclo do ouro e as escriturações contábeis privadas estavam no melhor nível, inclusive desenvolvendo padrões e métodos inéditos para a época e que só posteriormente foram objeto de publicação na Europa (SILVA, 2014).




    No entanto, segundo Silva (2014), foi a partir de 28 de junho de 1808 que a escrituração da fazenda pública restou oficialmente ordenada com a publicação de alvará por D. João VI que apregoava:




    Para que o método de escrituração e fórmulas de contabilidade da minha Real fazenda não fique arbitrário, e sujeito a maneira de pensar de cada um dos contadores gerais, que sou servido a criar para o referido Erário: ordeno que a escrituração seja a mercantil por partidas dobradas, por ser a única seguida pelas nações mais civilizadas, assim pela sua brevidade para o manejo de grandes somas como, por a mais clara, e a que menos lugar dá a erros e subterfúgios, onde se esconde a malícia e a fraude dos prevaricadores. (BRASIL, 1808, on-line).




    Dessa forma, por ser colonizado por Portugal, o Brasil sempre seguiu os padrões de contabilidade aplicada ao setor público tendo em consideração as normas e leis, o conhecido sistema do code law, da Europa Continental. Assim, havia regras a serem seguidas para todos os registros contábeis e o formalismo adotado como característica, privilegiando as prescrições em detrimento da essência dos fatos contábeis. No Apêndice A deste trabalho consta um quadro com as principais normas que contribuíram para a organização e padronização da contabilidade aplicada ao setor público no Brasil.




    Dentre as normas, pode-se destacar a Lei nº 4.320/64, fruto do período militar e ainda vigente, considerada a Lei Geral das Finanças Públicas no Brasil. Essa lei apresentou a importância do orçamento para a gestão dos gastos públicos, mas também trouxe a preocupação com outras três dimensões: financeira (entrada e desembolso de recursos), patrimonial (variações) e compensação (atos potenciais e de controle) (CASTRO, 2016).




    Já no período democrático da década de 80, com a criação da STN, o desenvolvimento do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) e a instituição da conta única do Tesouro Nacional, iniciou-se uma época com alterações para a contabilidade aplicada ao setor público e para a organização das finanças, como se pode depreender a seguir:




    • A STN foi criada para ser o órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, visando “evidenciar a situação orçamentária, financeira e patrimonial da União” e tem como finalidade registrar os atos e fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal (BRASIL, 2001, on-line);




    • A STN participou da implantação do Siafi junto com o Serviço de Processamento de Dados (Serpro) e da criação da conta única do Tesouro Nacional junto ao Banco Central para o controle dos fluxos de caixa do governo (BRASIL, 2018);




    • Até o exercício de 1986, o Governo convivia com problemas de gestão dos recursos públicos e dificuldades para preparar o orçamento do ano seguinte. O emprego de métodos rudimentares, a defasagem no tempo para escrituração das contas, o despreparo dos técnicos e a inconsistência dos dados inviabilizavam o uso das informações para fins gerenciais. Buscando solução, a STN desenvolveu em menos de um ano, em conjunto com o Serpro, o Siafi, implantado em janeiro de 1987 para suprir o Governo Federal com uma tecnologia moderna e eficaz no controle e acompanhamento dos gastos públicos (BRASIL, 2018);




    • Outra dificuldade decorria do controle das disponibilidades financeiras por ser feito a partir de registros manuais, o que tornava quase impossível saber o valor total dos recursos do Tesouro Federal. A União detinha milhares de contas espalhadas por diversas instituições financeiras. Atualmente, o Governo Federal conta com apenas uma conta que consolida todos os recursos (BRASIL, 2018). A Conta Única do Tesouro Nacional deriva do princípio da unidade de caixa, que prevê um caixa único para acolhimento de todas as receitas e foi previsto no Decreto-Lei nº 200 de 1967 e reforçado pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1967).




    Outra norma de relevo, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), definiu normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, tornando-se uma baliza no controle das finanças públicas e estabelecendo o regime de competência para o registro das despesas e a assunção dos compromissos, além de definir a STN como órgão editor de normas para consolidação dos balanços para o setor público (BRASIL, 2000). No art. 50 da referida Lei há previsão que o regime contábil adotado para a despesa e assunção de compromisso é o de competência, com o controle complementar do fluxo financeiro pelo regime de caixa.




    Ainda, ressalta-se a Portaria nº 184, de 25 de agosto de 2008, do Ministério da Fazenda (MF), que estabeleceu as diretrizes a serem observadas no setor público para a convergência com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (BRASIL, 2008). A Portaria é considerada o marco inicial do processo convergência e do reconhecimento do patrimônio como objeto da ciência contábil (CRUVINEL; LIMA, 2011).




    Por fim, a publicação das Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica para o Setor Público (NBCTSP) pelo CFC e do Mcasp pela STN estabeleceram os parâmetros convergidos com as normas internacionais com a efetivação dos registros contábeis pelo regime de competência e para consolidação dos balanços públicos com foco no patrimônio e atendendo à ciência contábil. Essa interação entre dois órgãos da envergadura do CFC e da STN, além de fortalecer a contabilidade pública no Brasil e sua respectiva aceitação pelos entes federativos, legitima o processo de reconhecimentos das variações patrimoniais pelo regime de competência (BRASIL, 2016, 2018a).




    1.3 O PROCESSO DE CONVERGÊNCIA COM AS NORMAS INTERNACIONAIS




    O processo de convergência visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual com vistas à padronização e à comparabilidade da situação econômico-financeira de várias nações ou de entidades do setor público nacional e/ou internacional respeitando suas particularidades (BRASIL, 2008).




    Assim, a adoção das normas internacionais pelos diversos países tem sido crescente, especialmente devido às recomendações para a implantação do regime competência nos governos auxiliados por organismos internacionais, tais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) (LIMA, 2017). O objetivo maior propugna pela comparabilidade, que é uma das características qualitativas da informação contábil de acordo com a Estrutura Conceitual da contabilidade aplicada ao Setor Público (BRASIL, 2016).




    Para facilitar o processo de convergência, ainda em 2007, o CFC criou o Comitê Gestor da Convergência no Brasil, que por meio do Grupo Assessor para o Setor Público está desenvolvendo ações para promover a convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público com as normas internacionais (BRASIL, 2007). O Brasil pretende, até 2024, de maneira gradual, chegar à convergência completa abrangendo todas as Ipsas (International Public Sector Accounting Standard) (BRASIL, 2015).




    Além disso, a STN criou o Grupo Técnico de Padronização de Procedimentos Contábeis (GTCON)4, grupo de caráter técnico e consultivo, representado por órgãos de execução e controle. Esse grupo foi responsável pela análise, discussão e elaboração de estudos com vistas à padronização de conceitos, práticas contábeis, plano de contas e demonstrações contábeis no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios (BRASIL, 2007a).




    A Portaria nº 184/08, editada pelo Ministério da Fazenda, definiu “as diretrizes a serem observadas no setor público quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-las convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público” (BRASIL, 2008, on-line), trazendo as seguintes ações:




    Identificar as necessidades de convergência às normas internacionais de contabilidade publicadas pela IFAC e às normas Brasileiras editadas pelo CFC; Editar normativos, manuais, instruções de procedimentos contábeis e Plano de Contas Nacional, objetivando a elaboração e publicação de demonstrações contábeis consolidadas, em consonância com os pronunciamentos da IFAC e com as normas do CFC; Adotar os procedimentos necessários para atingir os objetivos de convergência estabelecidos no âmbito do Comitê Gestor da Convergência no Brasil (BRASIL, 2008, on-line).




    Logo em seguida à publicação da citada Portaria, tendo por base as Ipsas, em português, Nicsp (Normas Internacionais para o Setor Público), o CFC editou 10 normas NBC Ts com o objetivo de estabelecer um referencial científico para a contabilidade pública. As 10 NBC Ts, listadas abaixo no Quadro 1, com exceção da 16.7, já foram revogadas pela nova normatização (NBC TSP) que entrou em vigor em 2017 (BRASIL, 2016).




    Quadro 1 - Normas NBCT.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            NBC T


          



          	

            Resolução CFC


          



          	

            Descrição da norma


          

        


      



      

        

          	

            NBC T 16.1


          



          	

            1.128


          



          	

            Conceituação, objeto e campo de aplicação


          

        




        

          	

            NBC T 16.2


          



          	

            1.129


          



          	

            Patrimônio e sistemas contábeis


          

        




        

          	

            NBC T 16.3


          



          	

            1.130


          



          	

            Planejamento e seus instrumentos


          

        




        

          	

            NBC T 16.4


          



          	

            1.131


          



          	

            Transações no setor público


          

        




        

          	

            NBC T 16.5


          



          	

            1.132


          



          	

            Registro contábil


          

        




        

          	

            NBC T 16.6


          



          	

            1.133


          



          	

            Demonstrações contábeis


          

        




        

          	

            NBC T 16.7


          



          	

            1.134


          



          	

            Consolidação das demonstrações contábeis


          

        




        

          	

            NBC T 16.8


          



          	

            1.135


          



          	

            Controle interno


          

        




        

          	

            NBC T 16.9


          



          	

            1.136


          



          	

            Depreciação, amortização e exaustão


          

        




        

          	

            NBC T 16.10


          



          	

            1.137


          



          	

            Avaliação e mensuração de ativos e passivos


          

        


      

    




    Fonte: O autor (2019) adaptado de (BRASIL, 2008c).




    Desde 2008, também, a STN vem publicando o Manual de Contabilidade aplicado ao Setor Público (Mcasp) com a finalidade de contribuir para resgatar o patrimônio e uniformizar os conceitos e práticas contábeis de acordo com as normas emitidas pelo CFC e que são aderentes às normas internacionais. A primeira versão com validade em 2009 foi composta pelos “Manuais de Receitas e Despesas”. A segunda edição foi dividida em procedimentos contábeis patrimoniais (PCP), orçamentários (PCO), específicos (PCE), Plano de Contas de Contabilidade aplicada ao Setor Público (Pcasp) e as Demonstrações Contábeis aplicadas ao Setor Público (Dcasp). Ademais, prazos foram estabelecidos pela Portaria STN nº 467/2009 para adoção dos procedimentos contábeis pelos entes públicos, nas três esferas federativas (BRASIL, 2009). Atualmente, o Mcasp está na oitava edição (BRASIL, 2018a).




    Em 2010, o CFC traduziu as Ipsas para o português com a publicação do Manual da Ifac de pronunciamentos internacionais de contabilidade do setor público com o informe de que as “Ipsas são as normas internacionais, em níveis globais, de alta qualidade para a preparação de demonstrações contábeis por entidades do Setor Público” (BRASIL, 2010, p. 2).




    Em 2015, após várias prorrogações nos prazos para o cumprimento dos diversos procedimentos previstos no Mcasp, a STN estabeleceu o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), com cronograma divulgado em 2015, para todos os entes federativos (BRASIL, 2015).




    Por fim, em 2016, foram publicadas as primeiras cinco normas brasileiras consideradas convergidas com as Ipsas, além dessas, a Estrutura Conceitual da Contabilidade aplicada ao Setor Público – NBC TSP (BRASIL, 2016), sendo complementadas em 2017 com mais cinco, onze em 2018, cinco em 2019, três em 2020 e mais cinco em 2021, totalizando 34 novos regramentos (NBC TSP 01 a 34). O Apêndice B mostra as NBC TSPs do CFC aplicadas ao setor público e sua correlação com as Ipsas, quando existente.




    Várias entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, estão envolvidas no processo de convergência. O Quadro 2 apresenta os órgãos, descrição e suas principais ações ou produtos.




    Quadro 2 - Entidades envolvidas no processo de convergência.
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            Iasb


          



          	

            International Accounting Standard Board – entidade privada independente, sem fins lucrativos, que edita padrões contábeis aplicados ao mercado de capitais.


          



          	

            IFRS/IAS


          

        




        

          	

            Ifac


          



          	

            International Federation of Accountants – criado em 1977, tem por objetivo fortalecer a profissão contábil em todo o mundo. Agrega mais de 160 entidades associadas para aproximadamente 125 países. Edita normas profissionais internacionais vinculadas à auditoria, asseguração, ética, educação e normas para a elaboração de demonstrações contábeis para os setores público e privado.


          



          	

            Normas de auditoria, asseguração, ética, educação e setor público.


          

        




        

          	

            Ipsasb


          



          	

            International Public Sector Accounting Standards Board (Ipsab) – comitê do Setor Público criado no ano 2000 pela Ifac. É responsável pela emissão das International Public Sector Accounting Standards – Ipsas.


          



          	

            Ipsas


          

        




        

          	

            CFC


          



          	

            Conselho Federal de Contabilidade (CFC) – órgão de representação profissional da classe contábil e editor de normas contábeis no Brasil e autorizado pela Ifac a traduzir as Ipsas.


          



          	

            NBC


          

        




        

          	

            Comitê Gestor de Convergência


          



          	

            Criado em 2007 pela Resolução CFC nº 1.103, tem por objetivo adotar ações a serem implantadas para viabilizar a convergência das normas contábeis do Brasil às Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pelo Iasb, às Normas Internacionais de Auditoria e Asseguração emitidas pela Ifac e às melhores práticas internacionais em matéria regulatória.


          



          	

            Ações de identificação e monitoramento e outras propostas.




            continua


          

        




        

          	

            Grupo Assessor do CFC


          



          	

            Compõe grupo trabalho do CFC para a área pública com representantes da STN, do meio acadêmico, dos Estados e dos órgãos de controle. Responsável pela elaboração do calendário de adoção e implantação das NBC TSP convergidas, que vai até 2021.


          



          	

            Calendário de implantação das NBC TSP e outras propostas.


          

        




        

          	

            STN


          



          	

            Secretaria do Tesouro Nacional – órgão central de contabilidade da União e editor de normas para todos os entes federativos. Responsável por administrar o sistema de programação e execução financeira (Siafi). Gestora da conta única do Tesouro Nacional.


          



          	

            Mcasp/IPC (Instrução de procedimentos contábeis)/Notas Técnicas


          

        




        

          	

            GTCON


          



          	

            Grupo Técnico de Padronização de Procedimentos Contábeis - responsável pela análise e elaboração de diagnósticos e estudos visando à padronização mínima de conceitos e práticas contábeis, plano de contas e classificação orçamentária de receitas e despesas públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. É composto por representantes de cada ente federativo, representantes de órgãos de controle interno e externo, do CFC, STN, Câmara dos Deputados, entre outros. O GTCON foi substituído, em 2017, pela Câmara Técnica de Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da Federação (CTCONF). (BRASIL, 2017).


          



          	

            Estudos e recomendações.
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